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13 anos da Lei Anticorrupção:  

um marco para a integridade no Brasil 

Em 1º de agosto, celebramos o aniversário da Lei nº 12.846/2013, conhecida como 

Lei Anticorrupção Empresarial, um dos mais importantes marcos da legislação brasileira no 

fortalecimento da ética, da transparência e da integridade nas relações entre organizações e 

a Administração Pública. 

Um breve histórico: Publicada em 1º de agosto de 2013 e em vigor desde 29 de janeiro de 2014, a 

Lei Anticorrupção surgiu em um contexto de fortalecimento do combate à corrupção e de alinhamento do 

Brasil aos compromissos internacionais assumidos junto à Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e à Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 

Sua principal inovação foi estabelecer a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas por atos 

lesivos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira. Isso significa que empresas e 

organizações podem ser responsabilizadas independentemente da comprovação de culpa ou dolo de seus 

dirigentes, desde que o ato ilícito tenha sido praticado em seu interesse ou benefício. 

A legislação também impulsionou a consolidação dos programas de integridade (Compliance) como 

elemento essencial da governança corporativa no Brasil. 

Na SPDM: Como instituição filantrópica que atua em parceria com o Poder Público na gestão de 

serviços de saúde, a SPDM reafirma diariamente seu compromisso com a ética, a integridade e a correta 

 

31 de julho de 2026 
Edição 307 

  



aplicação dos recursos públicos. A Lei Anticorrupção reforça princípios que fazem parte da cultura 

organizacional da SPDM, como a atuação ética e transparente; prevenção de fraudes, corrupção e conflitos 

de interesses; cumprimento das leis e normas aplicáveis; fortalecimento dos controles internos; valorização 

da cultura de Compliance e incentivo ao uso responsável dos canais de denúncia e dos mecanismos de 

prevenção. 

O Programa de Compliance da SPDM existe para orientar, prevenir riscos e 

fortalecer uma cultura organizacional baseada na ética, no respeito às normas e na 

responsabilidade com o interesse público. 

Neste aniversário da Lei Anticorrupção, reforçamos que a integridade não é apenas 

uma obrigação legal: ela é um valor institucional que deve orientar todas as nossas 

decisões e atitudes. Ética, transparência e integridade: esse compromisso é de todos nós. 

 

A atuação da SPDM na aplicação da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) está diretamente alinhada ao ODS 

16 da ONU – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Ao priorizar a ética, a transparência e a prevenção de fraudes na gestão 

dos recursos públicos de saúde, a instituição fortalece a integridade institucional e contribui para o combate à corrupção, 

garantindo que o interesse público e o cuidado com a vida estejam sempre em primeiro lugar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


